
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.534 - DF (2016/0306289-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : NEREIDE SANTIAGO DA FONSECA 
ADVOGADA : VANESSA ACHTSCHIN SOARES DA SILVA E 

OUTRO(S) - DF022523 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO 
GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. TERMO INICIAL. DATA DA APOSENTAÇÃO. MATÉRIA 
DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.254.456/PE, submetido ao 
rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual a contagem da 
prescrição quinquenal relativa à conversão em pecúnia de licença-prêmio 
não gozada e nem utilizada como lapso temporal para a aposentadoria, tem 
como termo inicial a data em que ocorreu a aposentadoria do servidor 
público.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 09 de maio de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na orientação 

jurisprudencial firmada por esta Corte no julgamento de precedente 

submetido ao regime dos recursos repetitivos - art. 543-C do Código de 

Processo Civil.

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 218/219e):

(...) não há que se falar em prescrição, pois o direito à 
conversão dos períodos de licença-prêmio em pecúnia só 
surge com o ato de aposentadoria, que existe para o mundo 
administrativo após a realização da última vontade do Tribunal 
de Contas.

A aposentadoria é um ato complexo, portanto o início do 
cômputo prescricional do direito à conversão em pecúnia da 
licença-prêmio será a partir da aprovação do ato de 
aposentadoria pela Corte de Contas.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 225/226e.

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 218/219e):

(...) não há que se falar em prescrição, pois o direito à 
conversão dos períodos de licença-prêmio em pecúnia só 
surge com o ato de aposentadoria, que existe para o mundo 
administrativo após a realização da última vontade do Tribunal 
de Contas.

A aposentadoria é um ato complexo, portanto o início do 
cômputo prescricional do direito à conversão em pecúnia da 
licença-prêmio será a partir da aprovação do ato de 
aposentadoria pela Corte de Contas.

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 

recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do inciso 

III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 

acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
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recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, firmada em sede de recurso especial 

representativo de controvérsia, segundo a qual a contagem da prescrição 

quinquenal relativa à conversão em pecúnia de licença-prêmio não gozada e 

nem utilizada como lapso temporal para a aposentadoria, tem como termo 

inicial a data em que ocorreu a aposentadoria do servidor público.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO 
SOB A ÉGIDE DA CLT. CONTAGEM PARA TODOS OS 
EFEITOS. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. TERMO A 
QUO. DATA DA APOSENTADORIA. RECURSO 
SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C 
DO CPC.
1. A discussão dos autos visa definir o termo a quo da 
prescrição do direito de pleitear indenização referente à 
licença-prêmio não gozada por servidor público federal, 
ex-celetista, alçado à condição de estatutário por força da 
implantação do Regime Jurídico Único.
2. Inicialmente, registro que a jurisprudência desta Corte 
consolidou o entendimento de que o tempo de serviço público 
federal prestado sob o pálio do extinto regime celetista deve 
ser computado para todos os efeitos, inclusive para anuênios e 
licença-prêmio por assiduidade, nos termos dos arts. 67 e 100, 
da Lei n. 8.112/90. Precedentes: AgRg no Ag 1.276.352/RS, 
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Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 18/10/10; AgRg no 
REsp 916.888/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Celso Limongi 
(Desembargador Convocado do TJ/SP), DJe de 3/8/09; REsp 
939.474/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
DJe de 2/2/09; AgRg no REsp 957.097/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 29/9/08.
3. Quanto ao termo inicial, a jurisprudência desta Corte é 
uníssona no sentido de que a contagem da prescrição 
quinquenal relativa à conversão em pecúnia de licença-prêmio 
não gozada e nem utilizada como lapso temporal para a 
aposentadoria, tem como termo a quo a data em que ocorreu a 
aposentadoria do servidor público.
Precedentes: RMS 32.102/DF, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 8/9/10; AgRg no Ag 1.253.294/RJ, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 4/6/10; AgRg 
no REsp 810.617/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, 
DJe 1/3/10; MS 12.291/DF, Rel. Min. Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), Terceira Seção, DJe 
13/11/09; AgRg no RMS 27.796/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Quinta Turma, DJe 2/3/09; AgRg no Ag 
734.153/PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
DJ 15/5/06.
4. Considerando que somente com a aposentadoria do 
servidor tem início o prazo prescricional do seu direito de 
pleitear a indenização referente à licença-prêmio não gozada, 
não há que falar em ocorrência da prescrição quinquenal no 
caso em análise, uma vez que entre a aposentadoria, ocorrida 
em 6/11/02, e a propositura da presente ação em 29/6/07, não 
houve o decurso do lapso de cinco anos.
5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da 
Resolução 8/STJ.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1.254.456/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/04/2012, DJe 02/05/2012 - 
destaque meu).

Na espécie, a Recorrente aposentou-se em 12.06.1990. Logo, 

deflagrou-se, a partir dessa data, a contagem do prazo prescricional, cujo 

término deu-se em 12.06.1995.

Por conseguinte, está prescrito o direito da Recorrente, 

porquanto a presente demanda foi proposta somente em 2009.
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0306289-7 REsp 1.639.534 / DF

Números Origem:  00618688120094013400  200934000404049  618688120094013400

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEREIDE SANTIAGO DA FONSECA 
ADVOGADO : DAVID ODISIO HISSA E OUTRO(S) - DF018026 
ADVOGADOS : VANESSA ACHTSCHIN SOARES DA SILVA  - DF022523 

 PAULO CUNHA DE CARVALHO  - DF026055 
 ANDRÉ VIEIRA DE GODOI PITALUGA  - DF027177 

ADVOGADA : ALINE RODRIGUES DE ALARCÃO  - DF022802 
ADVOGADA : POLLYANNA DO NASCIMENTO SILVA  - DF041874 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEREIDE SANTIAGO DA FONSECA 
ADVOGADA : VANESSA ACHTSCHIN SOARES DA SILVA E OUTRO(S) - DF022523 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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